
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1106569 - SP (2026/0243690-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : ALAN HENRIQUE OLIVEIRA DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : NÃO INDICADO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO.

INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.  AUTOS  ENCAMINHADOS  À

DEFENSORIA  PÚBLICA  DA  UNIÃO.  PERSISTÊNCIA  DA

INSUFICIÊNCIA  DOCUMENTAL.  INDEFERIMENTO  LIMINAR.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus tem

como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, cuja

natureza  urgente  exige  prova  pré-constituída  das  alegações,  não

comportando  dilação  probatória.  É  indispensável  ao  impetrante

apresentar  elementos documentais  suficientes para se permitir  aferir  a

alegada  existência  de  constrangimento  ilegal  no  ato  atacado  na

impetração.

2.  Em  caso  de  pedidos  recebidos  no  protocolo  judicial  do  Superior

Tribunal de Justiça derivados de correspondências relativas a cidadãos

presos  em  busca  de  revisão  de  processos,  benefícios  penais  e/ou

providências correlatas, cabe à Defensoria Pública da União promover a

instrução e complemento de defesa técnica, conforme a Resolução STJ/

GP n. 21 de 11 de junho de 2025.
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3.  Caso  concreto  em  que  persiste  a  deficiência  na  instrução  que

compromete  a  exata  compreensão  do  caso  e  inviabiliza  o  exame  do

alegado constrangimento ilegal.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 08 de outubro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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EMENTA
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INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.  AUTOS  ENCAMINHADOS  À

DEFENSORIA  PÚBLICA  DA  UNIÃO.  PERSISTÊNCIA  DA

INSUFICIÊNCIA  DOCUMENTAL.  INDEFERIMENTO  LIMINAR.
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1. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus tem

como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, cuja

natureza  urgente  exige  prova  pré-constituída  das  alegações,  não

comportando  dilação  probatória.  É  indispensável  ao  impetrante

apresentar  elementos documentais  suficientes para se permitir  aferir  a

alegada  existência  de  constrangimento  ilegal  no  ato  atacado  na

impetração.

2.  Em  caso  de  pedidos  recebidos  no  protocolo  judicial  do  Superior

Tribunal de Justiça derivados de correspondências relativas a cidadãos

presos  em  busca  de  revisão  de  processos,  benefícios  penais  e/ou

providências correlatas, cabe à Defensoria Pública da União promover a

instrução e complemento de defesa técnica, conforme a Resolução STJ/

GP n. 21 de 11 de junho de 2025.
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3.  Caso  concreto  em  que  persiste  a  deficiência  na  instrução  que

compromete  a  exata  compreensão  do  caso  e  inviabiliza  o  exame  do

alegado constrangimento ilegal.

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

ALAN HENRIQUE OLIVEIRA DE LIMA da decisão de fls. 17-18,

em que a Presidência desta Corte indeferiu liminarmente o writ.

O agravante sustenta, em síntese,: a) a superação do óbice de deficiência

de instrução, diante de flagrante ilegalidade na execução penal e do poder-dever de

concessão de ordem de ofício); b) a aplicação da fração de 40% para progressão de

regime aos condenados primários por crime hediondo ou equiparado, nos termos do

art. 112 da LEP, por ser norma penal mais benéfica; c) o abrandamento do regime

inicial para o semiaberto, vedada a fixação de regime mais gravoso com base na

gravidade abstrata do delito,  conforme a Súmula  440/STJ; d) a possibilidade de

concessão  de  habeas  corpus  de  ofício  “ainda  que  não  conhecidos  a  ação  ou  o

recurso”, com fundamento no art. 647-A do CPP; e) a consideração do Acordo de

Cooperação Técnica STJ/DPU n. 3/2025 e das prerrogativas da DPU na atuação em

favor de sentenciados hipossuficientes.

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou

a submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

A Presidência desta Corte assim concluiu pelo indeferimento liminar do

habeas corpus:
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A Defensoria Pública da União (DPU) exerce papel essencial na
defesa  da  população  carcerária,  oferecendo  assistência  jurídica
gratuita  e  integral  aos  mais  vulneráveis,  conforme  prevê  a
Constituição Federal. Diante da realidade de presos necessitados e
sem  acesso  a  advogados,  a  DPU  tem  por  objetivo  garantir  o
contraditório e a ampla defesa, combatendo injustiças estruturais
no sistema penal. Sua atuação se torna ainda mais crucial quando
atende  presos  que  recorrem  ao  Judiciário  por  meio  de  cartas,
muitas  vezes  redigidas  de  próprio  punho,  em  busca  de  algum
socorro jurídico.
O Acordo de Cooperação Técnica nº 3/2025 firmado entre o STJ e
a DPU fortalece esse papel ao criar um canal institucional para o
encaminhamento  de  correspondências  de  presos  sem  defesa
técnica.  O STJ se compromete a triar,  digitalizar e repassar tais
documentos  à  DPU,  que  poderá  analisar  juridicamente  as
demandas, elaborar peças processuais e responder diretamente aos
presos ou encaminhar os casos às defensorias competentes.
Esse acordo representa um avanço significativo no acesso à justiça
e  na  proteção  da  dignidade  humana,  ao  assegurar  que  pedidos,
ainda  que  informalmente  apresentados,  recebam  o  devido
tratamento  técnico.  Ao  se  comprometer  institucionalmente  com
essa parceria, o STJ reafirma sua função garantidora da legalidade
e se articula com a DPU para oferecer respostas concretas a quem
mais precisa, promovendo uma justiça mais inclusiva e efetiva.
Ressalte-se  que  o  Habeas  Corpus,  por  sua  natureza  célere  e
vocação  para  a  tutela  imediata  da  liberdade,  não  admite
procedimentos  de  instrução  interna  no  âmbito  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  cabendo  exclusivamente  ao  impetrante
apresentar os elementos necessários à análise do pedido. Nesse
cenário, o Acordo de Cooperação Técnica STJ/DPU nº 3/2025
atribui  à  Defensoria  Pública  da União a  função de suprir  a
ausência de defesa técnica dos presos, trazendo as informações
necessárias  para o efetivo julgamento,  inclusive instruindo a
demanda, dando o adequado encaminhamento à questão.
O  referido  Acordo  de  Cooperação,  bem  como  a  prerrogativa
prevista no art. 44, X, da Lei Complementar n. 80/1994, conferem
autonomia técnica à Defensoria para atuar diretamente, porém, em
vez  de  realizar  diligências  informativas  por  iniciativa  própria,
optou por requerer que esta Corte desse regular andamento ao feito
e intimasse a DPE para acompanhar o presente writ sem instruir os
autos (fls 17-18, grifei).

Noto que, mesmo com a interposição deste agravo regimental, persiste a
ausências das cópias necessárias ao exame do feito.

Assim, além de não trazer a manifestação técnica devidamente instruída

na  primeira  oportunidade,  a  defesa  deixou  de  juntar  aos  autos  com  o  agravo

regimental as decisões das instâncias de origem, a guia de execução, entre outros
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documentos, o que prejudica a exata compreensão do caso e inviabiliza, assim, o

exame do alegado constrangimento ilegal de que estaria sendo vítima o agravante.

Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus tem como

escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, cuja natureza urgente

exige prova pré-constituída das alegações, não comportando dilação probatória. 

É  indispensável  ao  impetrante  apresentar  elementos  documentais

suficientes para se permitir aferir a alegada existência de constrangimento ilegal no

ato atacado na impetração.  

Nesse sentido, forçoso lembrar o que consta no inciso IV do  art. 1º da

Resolução STJ/GP n. 21 de 11 de junho de 2025 (destaquei):

Art.  1º  A  Secretaria  Judiciária  fica  autorizada  a  praticar  os
seguintes  atos  de  regularização  processual  antes  da  distribuição
dos feitos:

I – intimar as partes para regularizar o preparo, quando for o caso,
nos termos do art. 1.007 do Código de Processo Civil;

II  –  intimar  as  partes  para  regularizar  a  sua  representação,  nos
termos do art. 76 do Código de Processo Civil;

III  – intimar as partes para regularizar outros vícios processuais
sanáveis ou complementar a documentação exigível, nos termos do
parágrafo  único do  art.  932 e  §  3º  do  art.  1.029 do Código de
Processo Civil;

IV – intimar a Defensoria Pública da União para, no prazo de
dez  dias  corridos, promover  a  instrução  e  complemento  de
defesa  técnica dos  pedidos  recebidos  no  protocolo  judicial  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  derivados  de  correspondências
relativas  a  cidadãos  presos  em  busca  de  revisão  de  processos,
benefícios penais e/ou providências correlatas.

A  alegação  de  possibilidade  de  requisição  de  informações  pela

Presidência não afasta o dever da parte. A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NA  PETIÇÃO  NO  HABEAS
CORPUS.  INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.  INSISTÊNCIA  DA
DEFENSORIA  PÚBLICA  PARA  QUE  ESTA  CORTE
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REQUISITE  INFORMAÇÕES  PARA  INSTRUIR  O  WRIT.
IMPOSSIBILIDADE.  IMPETRANTE  LEIGO.
INDEFERIMENTO  LIMINAR.  AUTOS  ENCAMINHADOS  À
DEFENSORIA  PÚBLICA  DA  UNIÃO  -  DPU  PARA
PROVIDÊNCIAS  CABÍVEIS.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO

1. É função institucional da Defensoria Pública prestar orientação
jurídica e exercer a defesa dos necessitados, sendo certo que seus
membros  possuem  prerrogativa  de  requisitar  as  informações  e
documentos necessários ao exercício de suas atribuições (art. 44,
X, da Lei Complementar n. 80). Logo, não é possível afirmar que o
indeferimento  liminar  de  habeas  corpus  pela  absoluta  instrução
deficiente  da  impetração  representa  cerceamento  ao  direito  de
petição do cidadão.

2. "Não se coaduna com o remédio heroico o propósito de 'busca'
de  informações  a  respeito  da  situação  do  réu,  quando  não
fornecidos  sequer  elementos  mínimos que  possam demonstrar  a
plausibilidade  das  razões  suscitadas.  Não  cabe  a  esta  Corte
Superior promover a completa instrução dos autos, num processo
de 'ir atrás' de informações que, na verdade, deveriam fazer parte
da impetração, sob pena de se tornar inócuo o consagrado remédio
constitucional,  deixando  de  atender  à  população  nas  questões
cruciais e verdadeiramente relacionadas ao seu objetivo histórico,
qual  seja,  sanar  flagrante  e  evidente  ilegalidade  diretamente
relacionada à liberdade de locomoção" (AgRg no HC n. 289.502/
MA,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Quinta  Turma,
julgado em 1º/4/2014, DJe de 7/4/2014).

3 . Agravo Regimental desprovido.

(AgRg na PET no HC n. 964.660/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, 5ª T., DJEN de 3/7/2025.)

Portanto, deve ser mantida a decisão agravada. 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.106.569 / SP

Número Registro: 2026/0243690-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15001902920258260545 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALAN HENRIQUE OLIVEIRA DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : NÃO INDICADO 
PACIENTE : ALAN HENRIQUE OLIVEIRA DE LIMA (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALAN HENRIQUE OLIVEIRA DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : NÃO INDICADO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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